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A universalização do acesso aos serviços de água e de
esgoto é um objetivo legítimo das políticas públicas
porque tem impactos importantes sobre a saúde, o
ambiente e a cidadania. No Brasil, o déficit do setor 
de saneamento básico é elevado, sobretudo no que se
refere ao esgotamento e tratamento de esgotos, com
maior carência nas áreas periféricas dos centros urba-
nos e nas zonas rurais, onde está concentrada a popu-
lação mais pobre. Conforme o censo de 2000 do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
dos 45 milhões de domicílios brasileiros, 35 milhões
estavam conectados à rede de distribuição de água, 
7 milhões possuíam poço ou nascente e 3 milhões
possuíam outras fontes de abastecimento de água (1).
Quanto ao esgotamento sanitário, dos quase 45
milhões de domicílios, 41,1 milhões tinham banheiro
ou sanitário, enquanto 3,7 milhões eram desprovidos
dessa infraestrutura (1).

Diversos são os fatores que explicam o déficit
dos serviços de água e esgoto no país. Entre eles,
destaca-se a fragmentação das políticas públicas e a
carência de instrumentos de regulação (2). Com efeito,
desde o final dos anos 1980, com a extinção do Plano
Nacional de Saneamento, o Brasil não dispõe de uma
política setorial consistente de água e esgoto (com-
preendida como um conjunto de leis, mecanismos de
investimento e políticas regulatórias, entre outros). 
O principal impasse para o estabelecimento dessa
política é a ausência de definição na constituição fe-
deral acerca da titularidade dos serviços nos sistemas
integrados e nas regiões metropolitanas. Nesses ca-
sos, sistemas e infraestrutura são compartilhados por
vários municípios, e a decisão sobre a titularidade — 
se estadual ou municipal — encontra-se sob análise
do Supremo Tribunal Federal. 

Além disso, somente em 2007 foi promulgada 
a lei n° 11 445, que estabelece as diretrizes nacionais
para o saneamento básico. Entre os princípios dessa
lei destaca-se a universalização, conceituada como a
“ampliação progressiva do acesso de todos os domi-
cílios ocupados ao saneamento básico” (3). Essa lei
pretende ser o ponto de inflexão do setor, apontando
mecanismos efetivos para a universalização dos ser-
viços. A regulação, um dos principais instrumentos,
deve ser realizada com independência e com autono-
mia administrativa, orçamentária e financeira da enti-
dade reguladora, além de contemplar os aspectos de
transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade
das decisões.

Dessa forma, o presente trabalho objetiva dis-
cutir os desafios postos para a universalização dos
serviços de água e esgoto no Brasil, com ênfase nas
questões institucionais do setor.
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ASPECTOS LEGAIS E CONCEITUAIS 
DA UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O acesso aos serviços de saneamento básico é
condição necessária à dignidade da pessoa humana e,
particularmente, à sua sobrevivência. A participação
do indivíduo na atividade econômica e social depende
de uma vida saudável. Para tanto, é fundamental o
acesso ao saneamento básico, assim como à moradia, à
saúde e à educação. 

No Brasil, o acesso universal aos serviços de água
e esgoto está amparado de forma implícita e explícita em
várias legislações, inclusive de áreas afins, como recur-
sos hídricos, ambiente, saúde pública, defesa do consu-
midor e desenvolvimento urbano. Por exemplo, embora
a constituição federal não reconheça de forma clara a
universalidade do acesso aos serviços de água e esgoto
como direito social, ao instituir como direitos a saúde e
a moradia pode-se entender que contemple também o
direito ao acesso aos serviços de saneamento. Isso por-
que, conforme ratificado amplamente na literatura (4–8),
há correlação direta de causa e efeito entre saneamento
e saúde. Essa interpretação está reforçada no artigo 1°
da constituição, que estabelece, entre os fundamentos da
República Federativa, a cidadania e a dignidade da pes-
soa humana. Por outro lado, a lei n° 11 445/07 é taxativa
ao definir a universalização como princípio fundamen-
tal da prestação dos serviços públicos de saneamento bá-
sico. Apesar dos efeitos jurídicos que os princípios de
uma lei acarretam, o seu caráter abrangente indica que
suas consequências dependem das características de
cada caso aplicado (9). Em outras palavras, a garantia
legal para a universalização deverá estar assegurada nos
marcos de cada concessão, mediante cláusulas e metas
de expansão e de atendimento previstas nos contratos
de concessão e de programa. 

Quanto às legislações das áreas correlatas ao sa-
neamento básico, é implícita a exigência ou recomen-
dação de universalização dos serviços de água e esgoto.
No que se refere à lei n° 8 080/90, do Sistema Único 
de Saúde (SUS), é obrigação desse sistema promover,
proteger e recuperar a saúde, traduzida na promoção 
de ações de saneamento básico e de vigilância sanitária.
Ademais, a lei n° 9 433/97, que estabelece a política na-
cional de recursos hídricos, define como objetivo a ga-
rantia da disponibilidade de água para gerações futuras.
Tal fato decorre, principalmente, de ações de conser-
vação de água e de tratamento de esgotos. Já o Código
de Defesa do Consumidor, estabelecido na lei n° 8 078/
90, determina que os serviços públicos devem ser pres-
tados de forma adequada, entendida como aquela “que
satisfaz as condições de regularidade, continuidade, efi-
ciência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na
sua prestação e modicidade das tarifas” (10). A política
urbana é enfática em relação à garantia a cidades sus-
tentáveis, que compreende, entre outros, o direito ao sa-
neamento ambiental e à infraestrutura urbana. Por fim,
a política nacional de meio ambiente (lei n° 6 938/81) ob-
jetiva a preservação, a melhoria e a recuperação da qua-
lidade ambiental, o que também remete à necessidade
de intervenções de saneamento básico.

A definição do conceito de universalização pos-
sui variáveis técnicas, sociais, políticas e econômicas,
tendo sido usada e manipulada por diversos grupos
para salvaguardar interesses específicos (11). Por
exemplo, ao discutir o acesso universal aos serviços de
telecomunicações, certos pesquisadores questionaram
a centralização do debate sob a perspectiva e os an-
seios da oferta, especificamente os custos e as questões
técnicas e regulatórias para se atingir a universaliza-
ção (12). Por outro lado, pouca atenção tem sido dada
para a demanda, usuários efetivos e potenciais, e para
os impactos sociais e econômicos da universalização
dos serviços (12).

Em relação ao saneamento básico, a perspec-
tiva da demanda é importante, pois, com base nela,
podem-se implantar tecnologias de fácil assimilação
pela comunidade beneficiada, sob pena de ser a infra-
estrutura utilizada de forma inadequada ou tornar-se
inoperante. Efetivamente, a falta de apropriação das
intervenções técnicas de saneamento por parte da po-
pulação dificulta a ampliação do acesso aos serviços
de água e esgoto (13). No referente aos aspectos técni-
cos, a universalização não significa o uso exclusivo de
tecnologias convencionais e pode, portanto, contem-
plar alternativas simplificadas e individuais.

Um estudo relata que as tecnologias simplifi-
cadas não podem ser analisadas de modo preconcei-
tuoso, ou como se fossem de segunda classe, para uso
dos mais pobres (14). A título de exemplo, esses auto-
res discorrem sobre o êxito da aplicação desse tipo de
tecnologia em comunidades de renda elevada de vá-
rios países (14). Ainda conforme esse estudo, para os
sistemas de esgotos, as soluções simplificadas geral-
mente são as mais viáveis técnica e economicamente
para as populações de baixa renda e para áreas de alta
densidade urbana. Assim, é necessário distinguir “tec-
nologias de baixo custo” de “atendimento de baixo
padrão” (15), o que exigirá mudanças de comporta-
mento de prestadores de serviço e usuários.

Da mesma forma, os padrões de qualidade de-
vem ser adaptados às necessidades locais no sentido
de se obter tarifas sustentáveis (16). No entanto, é pre-
ciso garantir requisitos mínimos de qualidade que não
venham a prejudicar a saúde dos usuários, o ambiente
e os recursos hídricos, bem como identificar os impac-
tos causados pelas soluções simplificadas e alterna-
tivas, porquanto o mau uso dessas tecnologias pode
agravar ainda mais as iniquidades causadas pela falta
de acesso aos serviços. 

Apesar das discussões, não há solução padrão
de tecnologia para a universalização dos serviços. Essa
decisão depende da análise de variáveis técnicas,
sociais e econômicas envolvidas na implantação e na
sustentabilidade dos serviços. A figura 1 apresenta
considerações sobre as alternativas tecnológicas, sim-
plificadas e convencionais possíveis para a universali-
zação dos serviços de abastecimento de água e esgota-
mento sanitário. 

Outro aspecto a ser considerado na definição
dos critérios de universalização, especificamente em
relação ao abastecimento de água, é a qualidade e a
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continuidade do fornecimento público. Tais condições,
quando não satisfatórias, também propiciam riscos sa-
nitários, por vezes até maiores quando os usuários são
conectados a sistemas inadequados. Dessa forma, o es-
palhamento de redes pode permitir a conclusão errô-
nea de que os serviços encontram-se universalizados,
o que mascara as reais condições de qualidade e de
quantidades de acesso a esses serviços (17). Os pesqui-
sadores têm discutido a interpretação dos índices de
cobertura por redes de distribuição de água, utiliza-
dos como indicador do acesso universal (18). Segundo
esses pesquisadores, o indicador de cobertura não re-
flete as condições de continuidade e de qualidade do
abastecimento de água, notadamente nas extremida-
des das redes, onde está localizada a população mais
pobre. Isso mostra que a formulação das políticas pú-
blicas e o dimensionamento dos investimentos pode-
riam enfocar, por exemplo, a garantia da continuidade
do fornecimento de água.

PADRÕES DE ATENDIMENTO 
À UNIVERSALIZAÇÃO

O principal estudo sobre critérios e custos de
universalização no país foi conduzido pelo Ministério
das Cidades (19), por meio do Programa de Moderni-
zação do Setor de Saneamento (PMSS). De acordo com
esse estudo, o serviço é universalizado quando a oferta
atende a 100% da demanda. O padrão de atendimento
analisado nesse trabalho varia conforme o nível de
agregação da população (urbano ou rural) e o tipo de
sistema (abastecimento de água ou esgotos sanitários).
No caso do abastecimento de água, a universalização
se daria com ligações domiciliares e atendimento con-
tínuo para as áreas urbanas, enquanto na área rural o
padrão de atendimento dependeria de legislação espe-
cífica (19). Em relação ao esgoto sanitário, a cobertura
por rede varia conforme o tamanho da população a ser
atendida, sendo admitidas soluções individuais (19).

FIGURA 1. Tecnologias possíveis para a universalização dos serviços de água e de esgoto e etapas de implementação
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Ainda segundo esse estudo, serão necessários para
universalizar até o ano de 2020 as cinco regiões geo-
gráficas do país cerca de 178 bilhões de reais em in-
vestimentos de expansão e reposição da infraestrutura
(tabela 1).

Apesar da necessidade de aportes significativos
para universalizar os serviços, segundo dados oficiais
da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, o
governo federal desembolsou, mediante recursos one-
rosos e não onerosos, R$ 6,31 bilhões de 2003 a 2006
(20), isto é, uma média anual de R$ 1,57 bilhão neste
período. Caso se atenda a meta de universalização de-
finida no estudo para o ano 2020, serão necessários 
R$ 178,4 bilhões, ou seja, R$ 8,9 bilhões ao ano. En-
tretanto, os recursos aportados no quadriênio repre-
sentaram somente 17,6% do aporte anual necessário.
Mesmo adicionando os investimentos oriundos de re-
cursos próprios dos prestadores de serviço, o mon-
tante realizado ficou aquém do atendimento da meta
de universalização para o ano de 2020. 

Segundo a Associação das Empresas de Sanea-
mento Básico Estaduais (AESBE), com esse nível de in-
vestimentos a universalização dos serviços de abaste-
cimento de água só poderá ocorrer no ano de 2034,
enquanto os esgotos sanitários seriam universalizados
somente em 2054 (vale dizer que no referido estudo a
universalização dos serviços de água e esgoto é apre-
sentada de forma genérica, não sendo explicitados
padrões de atendimento para o alcance desta meta)
(21). Já o Instituto Trata Brasil apresenta um cenário
mais pessimista quanto à universalização do acesso à
rede geral de esgoto: de acordo com esse estudo, o
acesso universal se dará apenas no ano de 2122 (22).

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o
Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o
padrão de atendimento é definido conforme a tecnolo-
gia utilizada (23). Na metodologia adotada por essas or-
ganizações, as tecnologias para abastecimento de água
e de esgotos sanitários são classificadas em melhoradas2

e não melhoradas. As populações atendidas por tecno-
logias melhoradas são consideradas universalizadas
pelos serviços. Entre as tecnologias melhoradas para os
serviços de água estão conexão doméstica, fonte pública
e poço escavado (23). Já para os esgotos sanitários, estão
incluídos a conexão à rede pública e ao sistema séptico,
além do vaso sanitário com descarga (23).

Caso essas tecnologias não sejam acompanhadas
de padrões de qualidade e de continuidade, o conceito
de “melhorado” definido pela OMS e pelo UNICEF
pode resultar em avaliações irreais quanto ao atendi-
mento dos serviços. Desse modo, os critérios definidos
pelo estudo do Ministério das Cidades, associados a
padrões de qualidade, estão mais focados na realidade
nacional. 

PANORAMA DOS SERVIÇOS NO BRASIL

No Brasil, o déficit dos serviços de água e esgoto
é mais acentuado nas populações de baixa renda, as
quais apresentam maiores problemas de saúde pública
(13, 18, 24, 25). Este déficit evidencia características de
desigualdades sob os aspectos inter-regional, renda
familiar e localização do domicílio. Conforme dados
da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios
(PNAD) 2005 (26), o abastecimento por redes, mais
adequado do ponto de vista sanitário, é maior nas re-
giões Sul e Sudeste, nos extratos de renda elevados e
nas áreas urbanas. Por outro lado, a avaliação da po-
pulação coberta apenas identifica se o domicílio estava
ligado à rede de distribuição de água, não fornecendo
informações acerca da qualidade e da continuidade do
abastecimento. Portanto, os percentuais apresentados
pela PNAD (26) podem estar sobrevalorizados quanto
às reais condições de universalização.

Já a distribuição do acesso aos serviços de esgoto
por rede coletora de acordo com região, renda e área
urbana ou rural do domicílio acompanha o mesmo
perfil apresentado quanto ao abastecimento de água
por rede, com o agravante de a rede coletora ter menor
cobertura. No entanto, as desigualdades de cobertura
por redes de esgoto são maiores do que as de redes de
água. Por exemplo, quanto à distribuição regional, o
Sudeste possui 77,4% de cobertura por redes de es-
goto, enquanto as regiões Nordeste, Sul e Norte têm,
respectivamente, 27%, 25,9% e 4% de cobertura. Da
mesma forma, em relação à renda, a população com
renda superior a 20 salários mínimos tem 76,6% de
acesso às redes de esgoto, mais do que o dobro das fa-
mílias com menos de 2 salários mínimos.

A definição de rede coletora abrange ainda o es-
gotamento por galerias de águas pluviais, assim como
o lançamento desses esgotos in natura nos corpos
d’água. Ao considerar esse conceito, entende-se que os
índices apresentados para o esgotamento sanitário por
redes estão acima dos valores reais do que seria a con-
dição adequada, ou seja, esgotamento por redes cole-
toras e tratamento e disposição final dos esgotos. Não
obstante, ressalta-se, quando viável técnica e economi-
camente, tanto para os serviços de água como para os

2 O termo “melhorado” (improved, em inglês) substituiu os termos “se-
gura” (safe, em inglês) e “adequado” (adequate, em inglês), antes uti-
lizados pela ONU como padrões, visto que as pesquisas realizadas
no âmbito dos domicílios não conseguiam comprovar se as tecnolo-
gias eram seguras ou adequadas.

TABELA 1. Investimentos necessários para universalizar os
serviços de água e esgoto no Brasil, 2010, 2015 e 2020

Investimentos acumulados (R$ milhões)a

Região 2010 2015 2020

Norte 11 275 13 835 16 307
Nordeste 27 319 32 267 37 325
Sudeste 50 349 62 416 74 404
Sul 23 211 28 098 33 055
Centro-Oeste 11 470 14 507 17 314
Brasil 123 624 151 124 178 405

Fonte: Ministério das Cidades, Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental
(19).
a US$ 1,00 = R$ 2,18 (maio de 2009).
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de esgoto, que as soluções simplificadas também são
consideradas adequadas.

Ao se comparar o saneamento básico com os de-
mais setores da infraestrutura do país (26–28), tem-se
que a distribuição de energia elétrica está próxima de
atingir a universalização e que a telefonia apresenta
ritmo de expansão bastante elevado, em virtude do in-
cremento na quantidade de telefones móveis a partir
do ano 2000. No período de 1991 a 2005, a quantidade
de telefones nos domicílios brasileiros aumentou cerca
de 500%, enquanto a cobertura de água por rede geral
foi ampliada em 77%. Já para os domicílios atendidos
por rede geral para esgotamento sanitário, o aumento
foi próximo a 100%. 

Entre as causas que justificam o menor avanço
da infraestrutura de saneamento básico em relação
aos setores de energia e telecomunicações estão a dis-
persão na aplicação das políticas setoriais por diversos
órgãos do governo federal, indefinição da titulari-
dade, dependência de elevados investimentos e falta
de articulação intergovernamental para execução de
reformas setoriais (29). Há também a fragmentação 
de políticas públicas e problemas com a concessão e 
a regulação dos serviços (2, 30). Além disso, os recur-
sos necessários para a expansão dos serviços de sane-
amento são superiores aos dos demais setores (25).
Conforme Jordan (31), os investimentos em sane-
amento básico são em média três a quatro vezes maio-
res do que os investimento em energia, embora o
autor não explicite os critérios de cálculo utilizados
para dimensionar os investimentos.

DESAFIOS PARA A UNIVERSALIZAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO

Mecanismos das políticas públicas 
de universalização 

Dispor de serviços de água e esgoto, com áreas
totalmente cobertas por redes, não necessariamente
significa tê-los universalizados. Além das questões
relativas à qualidade e à continuidade dos serviços, 
o acesso à infraestrutura é muitas vezes limitado pela
falta de capacidade de pagamento das tarifas pela po-
pulação. Diante disso, há a necessidade de políticas
públicas redistributivas, que desloquem de forma
consciente os recursos financeiros e os de outras natu-
rezas entre camadas sociais e grupos da sociedade (32).

Os mecanismos de implantação de políticas
públicas redistributivas, tais como fundos, subsídios e
recursos a fundo perdido, são essenciais para a uni-
versalização na maioria dos municípios brasileiros e,
ao longo das últimas décadas, foram responsáveis
pelo incremento da cobertura da infraestrutura. A par
disso, vários autores apontam caminhos para a uni-
versalização dos serviços de água e esgoto. 

Motta e Moreira, por exemplo, defendem a utili-
zação de subsídios diretos mediante programas sociais
(33). De acordo com esses autores, a tarifa dos serviços
seria composta de duas partes: a primeira, fixa, em

função de consumo mínimo e paga diretamente à con-
cessionária pelo gestor do programa social; a segunda,
variável, em função da diferença efetivamente consu-
mida em relação ao consumo mínimo e com paga-
mento feito pelo usuário. De outra forma, os investi-
mentos a fundo perdido, combinados ou não com
mecanismos tarifários ou tributários compensatórios,
podem viabilizar a universalização (34).

Os recursos não onerosos, oriundos do orça-
mento geral da União, são os mais representativos dos
investimentos públicos no setor. Para o período 2003 a
2006, esses desembolsos representaram 49% do total de
recursos comprometidos, com a maior parcela desti-
nada para as regiões mais carentes e para os municí-
pios pequenos, áreas rurais e minorias étnico-sociais
(20). Apesar de a destinação de verbas estar focada nas
áreas mais deficitárias de infraestrutura sanitária, a
qualidade do gasto público é reconhecida pelo próprio
governo como um dos entraves para se atingir a efi-
ciência e a eficácia na alocação dos recursos (20). A qua-
lidade do gasto está relacionada ao uso indevido dos
recursos públicos, à utilização de critérios políticos na
definição da prioridade dos investimentos e à ausência
de eficácia da infraestrutura instalada, o que é mais
uma consequência da fragilidade institucional do setor.

Já outro pesquisador advoga que a política ade-
quada seria a implantação de fundos de universali-
zação por área de concessão a partir de um percentual
arrecadado da receita bruta operacional do prestador
de serviços da área, cuja gestão caberia ao regulador
local (35). Ainda, para as localidades onde não fosse
possível levantar recursos para a formação do fundo,
os investimentos seriam custeados com recursos do
governo federal. 

No Brasil, o subsídio cruzado é amplamente
praticado mediante a agregação em escala estadual da
prestação dos serviços em uma única empresa, que
distribui subsídios dos municípios mais ricos para os
mais pobres e das categorias de usuários de maior
poder aquisitivo (indústrias e comércio) para os de
menor poder (residenciais). A aplicação desse meca-
nismo é alvo de críticas, sobretudo diante da possibili-
dade de inversão de prioridades dos investimentos
com os subsídios alocados. Como resultado, as famí-
lias com rendas superiores a 10 salários mínimos têm
50% mais cobertura de abastecimento de água e 100%
mais de rede de esgoto do que as famílias com menos
de 2 salários mínimos (33). Isso, segundo os autores
(33), comprova a desfocalização do mecanismo de sub-
sídios cruzados. Tal mecanismo também tem gerado
disputas entre estados e municípios, pois os recursos
arrecadados com a cobrança em municípios superavi-
tários destinam-se à manutenção dos serviços e ao
atendimento do crescimento vegetativo, com o exce-
dente transferido para outros municípios (36).

Contudo, o desvirtuamento na aplicação dos
subsídios cruzados pode estar associado a diversos fa-
tores, como falta de controle social e ausência de trans-
parência na distribuição dos subsídios e no poder de-
cisório do prestador de serviços quanto à definição dos



Rev Panam Salud Publica/Pan Am J Public Health 25(6), 2009 553

critérios de repartição desses recursos. Legalmente, as
políticas redistributivas devem ser definidas pelo titu-
lar dos serviços, que possui legitimidade para estabe-
lecimento dessas políticas.

Efetivamente, a tarifa deveria ser o principal
mecanismo de custeio dos serviços e de alavancagem
de recursos para investimento (24). Entretanto, ela é
insuficiente para atender às demandas de universali-
zação, que exigem recursos fiscais para provisão de
infraestrutura.

De modo geral, as discussões acerca dos meca-
nismos redistributivos abrangem os subsídios relativos
às tarifas ou à expansão das redes. Contudo, não se
pode desconsiderar a importância do subsídio na in-
terligação da rede de água, cujo serviço é comumente
tarifado pelas concessionárias e, portanto, se constitui
num obstáculo ao acesso dos mais pobres (37). Dessa
forma, o impacto causado pelo subsídio à conexão é
maior que aquele relacionado ao consumo (16). Assim,
diante da atual capacidade instalada, há margem de
ampliação da infraestrutura, sobretudo nas zonas ur-
banas, cobertas integralmente por redes, mas com va-
zios de atendimento localizados nos bolsões de po-
breza. Este é mais um desafio para o setor. 

Independentemente dos mecanismos adotados, al-
guns requisitos são essenciais para o êxito das políticas
redistributivas. A princípio, é preciso definir o foco da
política que, indubitavelmente, deve ser o atendimento
aos mais pobres. A transparência é outro requisito fun-
damental, e tornaria possível o monitoramento da eficá-
cia desse mecanismo (38). Quem subsidia, quais os bene-
ficiados, qual o volume de recursos envolvidos e quais os
custos de transação na alocação dos recursos são questões
a serem respondidas. Ademais, a realização de investi-
mentos sem a definição de mecanismos claros pode levar
ao desperdício de recursos públicos, além da implanta-
ção de sistemas ineficazes tanto do ponto de vista técnico
como dos resultados relacionados à saúde pública.

Deve-se ainda considerar as bases federativas do
Estado brasileiro e a crise fiscal que há tempos assola
estados e municípios. Dessa forma, a efetividade de
qualquer mecanismo redistribuitivo depende da parti-
cipação direta da União no financiamento das políti-
cas. A promoção da melhoria do saneamento básico é
competência comum da União, estados e municípios.
Desses entes federados, os maiores aportes de recursos
provêm da União; porém, esses investimentos são
marcados pela instabilidade. A própria falta de marco
setorial e a localização das políticas públicas do setor
em diversos órgãos e ministérios ao longo das últimas
décadas contribuíram para a redução da eficácia dos
mecanismos redistributivos.

As opções dos mecanismos apresentados mos-
tram vantagens e desvantagens para cada alternativa.
Mostram ainda que não existe apenas uma opção para
aplicação nas diferentes realidades brasileiras. O im-
portante é que, seja qual for o mecanismo utilizado,
devem-se resguardar as premissas fundamentais para
o êxito das políticas de universalização, tais como a
transparência e o controle social.

Titularidade dos serviços

Vários autores apontam que a ausência de defi-
nição explícita na constituição acerca da titularidade
dificulta o avanço da expansão e da melhoria da pres-
tação dos serviços (25, 39). Ao longo das três últimas
décadas, a questão da titularidade não fez parte da
agenda institucional do setor, mesmo após a consti-
tuição de 1988. Isso ocorreu, em primeiro lugar, porque
os progressos na cobertura dos serviços, sobretudo no
abastecimento de água, contemplaram os interesses
dos grandes municípios pertencentes aos sistemas inte-
grados e metropolitanos. Ademais, diante da fragili-
dade dos instrumentos contratuais, os prestadores de
serviço assumiram as funções de regulação e de elabo-
ração de políticas, conquistando autonomia para defi-
nir os rumos das concessões que, apesar de nem sem-
pre estarem em sintonia com os objetivos da sociedade,
evitavam conflitos com os municípios. Efetivamente, 
a ausência de participação dos municípios repercutiu
de forma negativa nos resultados alcançados, mas, ao
mesmo tempo, esses entes federados não detinham ex-
pertise para o exercício da titularidade, gerando um cír-
culo vicioso na definição dos papéis institucionais.

Porém, com a escassez de recursos para investi-
mentos, principalmente no tratamento de esgotos, e
com o término dos contratos de concessão, situação
ocorrida desde o final dos anos 1990, os municípios
passaram a exigir seus direitos e assumir as prerroga-
tivas de titular dos serviços. As disputas em torno da
titularidade estão focadas nos sistemas integrados e
nas regiões metropolitanas, consideradas pelos Esta-
dos como sistemas de interesse comum. 

Deve-se ressaltar que o debate sobre titulari-
dade não se configura objeto desta discussão.3 Mas,
como a questão se constitui em um dos grandes de-
safios do setor, é preciso avançar rumo à universa-
lização, independentemente dessa definição. Ade-
mais, essa discussão relegou a segundo plano outros
temas fundamentais para o desenvolvimento do sa-
neamento, como planejamento, regulação, operação e
financiamento (40).

A indefinição acerca da titularidade também
contribui para o atraso no estabelecimento de políticas
públicas para o setor (41). No Brasil, a falta de política
setorial consistente para o saneamento se verifica
desde o final dos anos 1980, quando do término do
Plano Nacional de Saneamento (PLANASA). Dos seto-
res da infraestrutura, o saneamento foi o último a dis-
por de política nacional, mediante a lei n° 11 445. Efe-
tivamente, a desarticulação das políticas setoriais de
estados e municípios colabora para agravar ainda mais
o quadro institucional do setor (36). No saneamento

3 A titularidade vem sendo debatida pelo Supremo Tribunal Federal,
em duas ações diretas de inconstitucionalidade (ADIN) que trami-
tam em processo de julgamento: ADIN n° 1 842, referente à ação im-
petrada pelo Partido Democrático Trabalhista contra o Governo e 
a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro; e ADIN n°
2 077, arguida pelo Partido dos Trabalhadores contra a Assembleia
Legislativa do Estado da Bahia.
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básico houve retardo de cerca de uma década em re-
lação aos demais serviços de infraestrutura para dis-
por do seu próprio marco legal, o que demonstra a
falta de prioridade política com o setor. Como conse-
quência, no âmbito estadual são reportadas somente
sete políticas públicas entre os 26 estados e o Distrito
Federal. Ademais, nem todas essas políticas estão re-
gulamentadas ou implementadas.

Regulação da prestação dos serviços

Na busca da universalização, a regulação pode
exercer vários papéis. Um deles é fazer cumprir, por
meio das políticas regulatórias, as macrodefinições
estabelecidas nas políticas públicas setoriais decidi-
das no âmbito dos poderes executivo e legislativo.
Outro papel seria desenvolver mecanismos que in-
centivem a eficiência das empresas prestadoras de
serviço, pois, desse modo, mais recursos poderão ser
canalizados para a expansão da infraestrutura. Além
disso, a regulação proporciona um ambiente mais
estável para a realização de investimentos públicos e
privados no setor. Assim, não se espera que a regu-
lação venha remover todos os obstáculos à universali-
zação, mas é preciso considerá-la no conjunto de so-
luções como parcela significativa para a consecução
deste objetivo.

No Brasil, a lei n° 11 445/2007, que tem como
objeto estabelecer diretrizes nacionais para o sanea-
mento básico e a política federal do setor, definiu a
regulação como condição para a validade dos contra-
tos. Esse objeto traz ainda significativas repercussões
sobre a legislação subnacional, sobretudo relacionada
à regulação da prestação dos serviços. A tabela 2 re-
sume algumas das funções definidas para o titular dos
serviços e para o ente regulador na lei.

O atendimento às funções regulatórias (tabela 2)
exigirá do ente regulador uma elevada capacidade
técnica e operacional, além de recursos financeiros.

Porém, a não definição, na lei, de instrumentos que as-
segurem a autonomia orçamentária e financeira põe
em risco a viabilidade do cumprimento desse princí-
pio (42), fundamental para a efetividade da regulação.

Efetivamente, o financiamento da regulação nas
agências com competência para atuar no saneamento 
é realizado por taxas previstas nos marcos setoriais
subnacionais. As taxas de regulação determinadas 
em alguns marcos legais para o setor variam de 1 a 3%
para agências municipais, enquanto que, nas esta-
duais, as taxas estão em torno de 0,5% do faturamento
das concessionárias. 

Apesar de se considerar que a viabilidade da re-
gulação não se limita somente ao custeio da atividade,
este é um dos pontos fundamentais para garantir sua
implementação nos moldes da lei n° 11 445/2007.
Assim, ao analisar 2 523 municípios brasileiros com
até 200 000 economias ativas de água e esgoto cujos
serviços são operados por concessionárias estaduais,
pesquisadores concluíram que a regulação, conforme
estabelecido nessa lei, custeada por uma taxa de 3% 
do faturamento das concessionárias, é viável somente
em 65 municípios (43).

Além dos aspectos financeiros, diversos autores
relatam outras razões que dificultam a regulação seto-
rial por parte dos municípios. A principal delas é a
falta capacidade técnica (35, 38, 39). Como alternativa,
a lei n° 11 445/2007 permite a delegação da regulação
a qualquer ente constituído dentro dos limites do res-
pectivo Estado. Desse modo, fica facultado aos titula-
res não capacitados para o exercício dessa atividade
ou não interessados em exercê-la por ente regulador
próprio delegar a agência estadual ou a consórcio
criado para este fim. Deve-se ainda ressaltar que a
participação dos municípios na gestão dos serviços
abrange também a definição da política setorial confi-
gurada, sobretudo por meio dos planos de sanea-
mento básico, conforme descrito no artigo 9° da lei n°
11 445/2007. 

TABELA 2. Funções do titular e do regulador de serviços de saneamento conforme a lei n° 11 445/2007, Brasil

Titular Regulador

Elaborar planos de saneamento básico Verificar o cumprimento dos planos de saneamento básico

Delegar a prestação dos serviços Garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; garantir a fiel interpretação
dos contratos

Fixar direitos e deveres dos usuários Normatizar aspectos técnicos, econômicos e sociais da prestação dos serviços; receber e
se manifestar sobre as reclamações dos usuários; dar publicidade aos direitos e deveres
dos usuários; permitir acesso às informações sobre os serviços prestados

Estabelecer mecanismos de controle social Dar transparência às ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios
institucionalizados; dar publicidade a relatórios, estudos e decisões

Definir nos contratos regras para fixação, Definir as pautas das revisões tarifárias; estabelecer regras e critérios de estruturação do 
reajuste e revisão de tarifas sistema contábil e plano de contas; definir e fixar tarifas; auditar e certificar anualmente os

investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos saldos;
estabelecer normas e mecanismos sobre tarifas, pagamentos e subsídios para prestadores
que realizem atividades interdependentes

Intervir e retomar a operação dos serviços Recomendar ao titular a intervenção nos serviços

Fonte: Brasil, lei n° 11 445, de 5 de janeiro de 2007 (3).
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CONCLUSÃO

Os desafios postos à universalização dos serviços
de água e esgoto no Brasil são enormes, com necessi-
dade de investimentos em torno de R$ 178 bilhões até o
ano 2020. Apesar do significativo montante de recursos,
são as questões institucionais do setor, notadamente 
os mecanismos de políticas públicas, a titularidade e a
regulação dos serviços, as que mais dificultam a am-
pliação dos índices de cobertura, inibindo investimen-
tos em expansão e reposição da infraestrutura sanitária.

Nos setores onde os problemas institucionais
foram solucionados, como energia e telefonia, já são
reportados índices próximos à universalização, como
no caso da energia, além do avanço acelerado na ex-
pansão dos serviços de telecomunicações. 

Assim, mesmo não definidas todas as lacunas
institucionais com a edição da lei 11 445/2007, espera-
se que a regulação, obrigatória para a validade dos
contratos, incentive a melhoria de eficiência dos pres-
tadores de serviço, a transparência dos mecanismos de
políticas públicas e o atendimento de metas de univer-
salização, que deverão ser previstas nos marcos regu-
latórios subnacionais. 

SYNOPSIS

Challenges for providing universal access to
water and sewer services in Brazil

The present article discusses the challenges that must be met
to achieve universal access to water and sewer services in
Brazil. First, the principles concerning the topic in Brazil-
ian law are presented, as well as theoretical aspects includ-
ing concepts relating to universalization and the standards
of service employed. The main challenges for the universal-
ization of water and sewer services in Brazil include the def-
inition and establishment of public policies and designation
of responsibility for the provision and regulation of these
services. Despite the significant amount of resources avail-
able for universalization in Brazil, institutional issues in
this sector hinder the broadening of the coverage, inhibiting
the investments in sanitation infrastructure.

Key words: basic sanitation/policies, water supply,
universal access to sanitation, Brazil.
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Este manual ha sido elaborado con el propósito de informar al per-

sonal de salud acerca de los protocolos y procedimientos simples

desarrollados para prevenir las infecciones nosocomiales dentro y

desde la central de esterilización. 

La central de esterilización juega un papel muy importante en la pre-

vención de las infecciones adquiridas en el hospital, porque tales

infecciones han sido asociadas con una desinfección inapropiada de

objetos reusables incluyendo el equipo endoscópico, el equipo de

cuidado respiratorio, los transductores y los equipos de hemodiálisis

reusables.

Esta publicación está dirigida al personal técnico responsable de

estos procesos y así garantizar la prevención de las infecciones

nosocomiales.
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